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Foi com grande alegria que recebi 
Brêtas de Carvalho Dias para pref 
Constitucional e Estado Democrático de 
Editora Del Rey. E muitos são os fator 

Em primeiro lugar, alegra-me o fat 
Afinal, ele foi meu orientador no Dout, 
de Direito da PUC MINAS, onde o P1 
brilho invulgar. Minha relação pessoal 
ingresso no Doutorado, só se estreitou 
dos e pesquisa de doutoramento. E jur 
minha admiração. Brêtas é um profess, 
late, um grande orador, mas é, princip 
alunos e orientandos. Além disso, é un 
chamado de Escola Mineira de Proces: 
Escola Minas-Rio de Processo, já que; 
alística mineira, como Lopes da Costa 
Janeiro e só depois se fixaram em Min 

Mas também me alegra o fato de B 
livro em particular. A relação entre p 
doutrina brasileira, há muito tempo s 
cos, como João Mendes Júnior e José 
Depois deles, muitos outros autores m 
aqui de importante obra escrita, ainda 
Ada Pellegrini Grinover. Mais recen1 
Processo, de que Brêtas é membro des1 
sarnento que levou essa relação entre 
antes inatingíveis. 

É que a Escola Mineira de Processe 
precisa ser compreendido a partir do . 
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